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RESUMO
Objetivos: compreender a vacinação como uma demanda programada e o acesso a essa 
demanda no cotidiano dos serviços de saúde, sob a ótica dos usuários. Métodos: estudo 
de casos múltiplos, holístico-qualitativo, fundamentado na Sociologia Compreensiva do 
Cotidiano, com 74 usuários de quatro microrregiões sanitárias da Região Ampliada Oeste 
de Minas Gerais. Resultados: a programação da demanda em vacinação no cotidiano dos 
serviços é comprometida pela fragilidade no registro dos dados, pela subutilização dos 
sistemas informatizados e pela perda do cartão de vacina, acarretando em oportunidades 
perdidas de imunização e revacinações desnecessárias. O não envolvimento da equipe da 
Atenção Primária à Saúde também comprometeu o acesso a essa ação. Consideraçõ es 
Finais: ressalta-se a necessidade de mais esforços serem dispensados para a efetiva utilização 
dos sistemas informatizados e a Educação Permanente dos profissionais, para que haja 
aproveitamento de todas as oportunidades de orientações e encaminhamentos dos usuários 
à sala de vacinação.
Descritores: Vacinação; Atenção Primária à Saúde; Necessidades e Demandas de Serviços 
de Saúde; Acesso aos Serviços de Saúde; Sistemas de Informação.

ABSTRACT
Objectives: to understand vaccination as a scheduled demand and access to this demand 
in a day in the life of health services, from the perspective of users. Methods: holistic-
qualitative multiple case study, based on the Quotidian Comprehensive Sociology, with 74 
users from four health microregions of the Extended Western Region of Minas Gerais State. 
Results: scheduling vaccination demand in a day in the life of services is compromised 
by the fragility in data record, by computerized systems underutilization and by the loss 
of the immunization tracking card, resulting in missed opportunities of immunization 
and unnecessary revaccinations. The Primary Health Care team’s non-involvement also 
compromised access to this action. Final Considerations: there is a need for more effort to 
be dispensed with for the effective use of computerized systems and Permanent Education 
of professionals in order to take advantage of all the opportunities of orientations and 
referrals of users to the vaccination room.
Descriptors: Vaccination; Primary Health Care; Health Services Needs and Demand; Health 
Services Accessibility; Information Systems.

RESUMEN
Objetivos: comprender la vacunación como una demanda programada y el acceso a esa 
demanda en el cotidiano de los servicios de salud, bajo la óptica de los usuarios. Métodos: 
estudio de casos múltiples, holístico-cualitativo, fundamentado en la Sociología Comprensiva 
del Cotidiano, con 74 usuarios de cuatro microrregiones sanitarias de la Región Ampliada 
Oeste de Minas Gerais. Resultados: la programación de la demanda en vacunación en el 
cotidiano de los servicios está comprometida por la fragilidad en el registro de los datos, 
por la infrautilización de los sistemas informatizados y por la pérdida de la tarjeta de vacuna, 
acarreando en oportunidades perdidas de inmunización y revacunaciones innecesarias. La no 
implicación del equipo de Atención Primaria de Salud también comprometió el acceso a esa 
acción. Consideraciones Finales: se resalta la necesidad de más esfuerzos ser dispensados 
para la efectiva utilización de los sistemas informatizados y la Educación Permanente de los 
profesionales, para que haya aprovechamiento de todas las oportunidades de orientaciones 
y encaminamientos de los usuarios a la sala de vacunación.
Descriptores: Vacunación; Atención Primaria de Salud; Necesidades y Demandas de 
Servicios de Salud; Accesibilidad a los Servicios de Salud; Sistemas de Información.
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INTRODUÇÃO

O cuidado de enfermagem acompanha a evolução histórica 
dos modos de produção de saúde e da evolução da profissão, 
incorporando as demandas da vida de todos os dias e dos serviços(1), 
para agregar ao trabalho cotidiano o acesso às ações e cuidados 
de forma universal, integral e equânime “para a materialização da 
saúde como direito que é de todos”(2). A demanda da vacinação 
se faz presente, como campo de atuação da Enfermagem, a ser 
programada em um setor específico, a sala de vacinação, na 
maioria das unidades de saúde.

A demanda programada em saúde é definida como aquela que 
prevê a oferta de ações por agendamentos prévios realizados por 
serviços de saúde. Foi implantada com o intuito de reorganizar o 
acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) e direcionar as demandas 
da população adscrita, tendo como eixo a promoção à saúde e 
prevenção de agravos por meio da longitudinalidade da atenção(3-4).

O acesso à saúde trata-se de um processo complexo e mul-
tidimensional. Ele envolve, além da qualidade do atendimento, 
a relação existente entre as necessidades de assistência de uma 
dada população e a capacidade do sistema de oferecer serviços 
de saúde equitativos e em momento oportuno(5-7). O escopo de 
promover saúde e prevenir riscos requer que as ações preventi-
vas, entre elas, a vacinação, sejam realizadas por meio de ações 
programadas que garantam atenção no momento adequado, 
ao longo da vida das pessoas.

A demanda em vacinação se apresenta, em sua maioria, frente 
ao estabelecimento dos calendários de vacinação de rotina, 
que são constituídos por ciclos de vida e grupos prioritários(8). 
A longitudinalidade é prevista como ferramenta essencial para 
alcançar resultados efetivos na imunização individual e coletiva, 
o que implica a existência de uma fonte regular de atenção ao 
longo da vida das pessoas, em uma programação clara e de fácil 
implementação prática(9).

Entretanto, a programação das ações de vacinação e a manuten-
ção de adequadas coberturas vacinais requerem o conhecimento 
do histórico de vacinação, o que, na maioria das vezes, não se 
encontra disponível, principalmente entre os adultos(9), que têm o 
hábito de procurar a vacinação somente frente a situações onde 
o cartão de vacina em dia é exigido, ou seja, para o ingresso no 
mercado de trabalho ou na ocorrência de algum ferimento(10).

Assim, a incorporação dos sistemas informatizados para o 
registro dos dados de imunização auxilia na operacionalização 
e planejamento das ações de vacinação(11), tendo em vista que o 
cartão de vacina físico nem sempre estará junto ao indivíduo no 
ato da imunização, ocasionando a repetição de uma vacina por 
falta de certeza em relação à data de vacinação e, consequente-
mente, o risco dos eventos adversos pós-vacinais(12-13).

Destarte, a qualidade do registro de dados referente à vacinação 
se configura importante ferramenta para subsidiar práticas de 
gestão que promovam a programação e planejamento de ações 
na sala de vacinação; o alcance das metas vacinais e a avaliação 
contínua das ações, proporcionando, consequentemente, uma 
maior adesão dos usuários à vacinação(9,14). A cobertura vacinal e 
a proporção de abandono de vacinas refletem a efetividade dos 
serviços de saúde e são considerados indicadores da não adesão 
do usuário ao serviço de vacinação(14-15).

Nesse sentido, a equipe da Atenção Primária à Saúde (APS) 
deve estar capacitada e envolvida com as atividades da sala 
de vacinação, para que todas as oportunidades de vacinação 
sejam aproveitadas, pois o sucesso do programa de imunização 
está condicionado à manutenção de altas coberturas vacinais(9). 
Entretanto, estudos evidenciam que oportunidades perdidas de 
imunização ocorrem, constantemente, nos serviços de saúde, por 
insuficiência de registros de imunização e/ou falta de orientação 
por parte dos profissionais de saúde(16).

Considerando que a vacinação, como demanda programada 
nos serviços da APS, implica ações efetivas e em todas oportuni-
dades possíveis de abordagem aos usuários, tanto nos serviços 
quanto em outros locais da comunidade, questiona-se: como se 
dá o acesso à demanda de vacina no cotidiano dos serviços de 
saúde, sob a ótica dos usuários?

OBJETIVOS

Compreender a vacinação como uma demanda programada 
e o acesso a essa demanda no cotidiano dos serviços de saúde, 
sob a ótica dos usuários.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
Envolvendo Seres Humanos do Campus Centro-Oeste da Uni-
versidade Federal de São João del-Rei (CEPES-CCO). Faz parte 
do Projeto Integrado “PreveNIr: Avaliação da qualidade do PNI 
na região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais”, aprovado 
pelo Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS). Foi desenvolvida 
segundo a Resolução CNS no 466/2012, obedecendo às diretrizes 
e normas reguladoras de pesquisas que envolvem seres humanos.

Referencial teórico-metodológico e tipo de estudo

Trata-se de um estudo delineado pelo referencial metodo-
lógico de estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo(17), 
descritivo(17), fundamentado no referencial teórico da Sociologia 
Compreensiva do Cotidiano(18).

O estudo de casos múltiplos e holístico é o método preferencial 
para investigar, em profundidade, um fenômeno contemporâneo 
em seu contexto real, pois permite reunir informações numerosas 
e detalhadas, proporcionando estratégias de análise a partir de 
uma perspectiva holística, o que contribui para a compreensão 
global do fenômeno de interesse(17).

A Sociologia Compreensiva do Cotidiano busca compreender 
e não explicar os fenômenos sociais, valorizando os saberes do 
cotidiano e o senso comum(18). Logo, torna-se oportuno lançar 
seu olhar sobre o objeto de estudo, possibilitando, assim, a 
compreensão do acesso à vacina como demanda programada 
por meio da pluralidade de visões e experiências vivenciadas 
pelos usuários no dia a dia dos serviços de saúde, com o intuito 
de pensar a arte de fazer vacinação no cotidiano, em tempos 
pós-modernos, como uma demanda que é programada para 
facilitar o acesso à prevenção de doenças imunopreveníveis.
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Cenário do estudo

O cenário do estudo foi a Região Ampliada Oeste de Minas 
Gerais, que é composta por 54 municípios agrupados em seis 
microrregiões de saúde. A coleta de dados foi realizada até o 
momento onde se constatou a saturação dos dados por replicação 
literal(18). Assim, foram incluídas neste estudo quatro microrregiões 
de saúde, totalizando sete municípios e 25 unidades de APS/Es-
tratégia Saúde da Família (ESF), visto que a saturação dos dados 
foi confirmada na quarta microrregião pesquisada, levando ao 
encerramento da coleta.

Procedimentos metodológicos

Em cada microrregião foi realizado um estudo de caso individual, 
tendo como unidade única de análise “O acesso à vacinação na 
APS”. Portanto, cada caso em particular consiste em um estudo 
“completo”(17), no qual se procuram evidências convergentes ou 
divergentes com respeito aos fatos e às conclusões para o caso.

Para obter representatividade de diferentes realidades e para 
que os resultados pudessem ter a capacidade de generalização em 
pesquisa qualitativa, dentro de cada microrregião os municípios 
foram previamente classificados quanto ao porte populacional, 
cobertura de ESF, número de salas de vacinação e extensão terri-
torial. Os sete municípios selecionados apresentam características 
divergentes entre si, sendo três de grande porte, dois de médio 
porte e dois de pequeno porte. Dois possuem 100% de cobertura 
populacional de ESF e cinco possuem cobertura populacional de 
ESF inferior a 100%. Dentre esses municípios, a quantidade de 
salas de vacinação variou de duas a 35 salas. Houve variação em 
relação à extensão territorial.

O número de casos considerados necessários ou suficientes 
nos estudos de casos múltiplos deve levar em consideração 
um julgamento discricionário e não seguir fórmulas. A lógica 
do julgamento discricionário, para a definição do número de 
casos suficientes, equipara-se à lógica dos estudos sem caso, 
que estabelecem critérios para definir um “efeito significativo” na 
ciência experimental. Analogamente, a designação do número de 
replicações em estudos de casos múltiplos depende do nível de 
certeza que o pesquisador deseja obter sobre os resultados e o 
sentimento sobre a força e a importância das explicações rivais(17).

Neste estudo, este nível de certeza foi afirmado com a coleta 
de dados na quarta microrregião onde ocorreu a saturação dos 
dados por replicação literal(17), isto é, pelos resultados semelhan-
tes apresentados nos quatro casose pela constatação de que os 
dados coletados foram suficientes para atender ao método e ao 
objetivo proposto.

Os estudos de caso apresentam a capacidade de generalização 
das proposições teóricas, portanto, a sua meta é expandir e gene-
ralizar teorias (generalização analítica)(17). Assim, as descobertas 
deste estudo possuem potencial para se estender às situações 
similares, conferindo a capacidade de generalização externa em 
pesquisa qualitativa.

Participaram deste estudo 74 usuários que compareceram às 
unidades de saúde para vacinação ou para outro atendimento-
no momento da coleta de dados. Foi adotado como critério de 
inclusão do participate ter idade igual ou superior a 18 anos; e, 

como critério de exclusão, pessoas impossibilitadas, temporária 
ou permanentemente, de responder legalmente por seus atos.
Foram realizadas 82 abordagens, sendo que oito usuários se 
recusaram a participar da pesquisa.

Fonte de dados

Como fontes de evidências dos dados, utilizou-se a entrevista 
individual aberta intensiva com roteiro semiestruturado que 
abordou o usuário frente ao seu acesso à vacinação na APS; a 
visita técnica às salas de vacinação; e notas de campo (NC) para 
registros de dados da visita técnica e para notas operacionais 
de desenvolvimento da pesquisa. O roteiro da entrevista foi 
previamente testado.

Coleta e organização dos dados

A coleta de dados ocorreu entre junho de 2016 e abril de 2017.
As entrevistas, conduzidas pela pesquisadora, tiveram uma du-
ração média de dez minutos e foram realizadas individualmente, 
conforme a disponibilidade dos usuários em espaço privativo na 
própria unidade de saúde. A entrevista foi gravada em arquivo 
digital e, posteriormente, transcrita literalmente, preservando-se 
a fidedignidade das informações. Para manutenção do sigilo e 
anonimato dos participantes da pesquisa e das microrregiões, 
foram utilizados códigos alfanuméricos simbolizados pela letra 
“E” (de entrevistado), seguido do número da entrevista do par-
ticipante de forma sequencial e um dos números 1, 2, 3 ou 4, 
respectivos às quatro microrregiões sanitárias, casos deste estudo.

Análise dos dados

A análise dos dados foi fundamentada na Análise de Conteúdo 
Temática(19), obedecendo à técnica analítica da síntese cruzada 
dos casos, em consonância com o referencial metodológico de 
estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo(18). Realizou-se a 
análise de cada caso, individualmente, para as quatro microrregiões 
sanitárias. Originaram-se três categorias temáticas: “Vacinação 
como demanda programada: um acesso que pode ser facilitado”, 
“Adequação funcional e uma agenda para o acesso à vacinação 
sob a ótica do usuário” e “Acesso à vacinação no cotidiano da 
Atenção Primária à Saúde na voz do usuário: sentidos e senti-
mentos frente ao atendimento”.

RESULTADOS

Dos 74 participantes deste estudo, 63 (85,1%) eram do sexo 
feminino. A idade variou de 19 a 67 anos, sendo a média de 38,7 
anos. A faixa etária predominante foi de 26 a 33 anos (32,4%). A 
maior parte dos participantes (85,1%) reside em região urbana 
e é católica (78,4%).

A visita técnica às salas de vacinação e as notas de campo 
permitiram a apreensão de aspectos referentes à estrutura or-
ganizacional, aos recursos permanentes e de consumo diário na 
sala de vacinação e aos recursos humanos, evidenciando como 
se estabelece o acesso à demanda de vacinação pela informação, 
acolhimento e estrutura física.
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O registro do agendamento no cartão de vacina dos usuários 
foi apontado como conduta que favorece o retorno oportuno 
à sala de vacinação, conferindo ao ato de vacinar o atributo de 
ser uma demanda programada em saúde:

Ele tem cartão de vacina, então eu acho que isso facilita, ele 
sempre lembra, não é? (E27-1)

Hoje eu vim vacinar, estava marcado, estava agendado para 
hoje. (E53-3)

Meu cartão tem até a marca para eu voltar no princípio do mês e 
colocar a vacina em dia. Está tudo agendado. (E66-4)

Entretanto, a utilização do cartão de vacina em papel para o 
registro dos dados de imunização foi apontada pelos participan-
tes do estudo como ineficiente. Eles indicaram a utilização de 
um sistema informatizado, capaz de registrar a situação vacinal 
de cada indivíduo. Destacaram, ainda, o fato de terem que se 
vacinar novamente, em situações onde há necessidade de com-
provar a situação vacinal e houve a perda do cartão, expondo-os, 
desnecessariamente, ao procedimento de vacinação, o que foi 
considerado desconfortável (NC).

Não tenho cartão de vacina. Na verdade, eu posso até ter, mas eu 
nem sei onde está, entendeu? [...] Então, essa questão de cartão de 
vacina, eu acho que deveria ser uma coisa mais informatizada, se o 
próprio cartão de vacina fosse como o cartão do SUS, onde sairia todos 
os seus dados, saberia quais vacinas você tomou, qual vacina você 
deveria tomar, eu acho que seria melhor. Mas aí, o que acontece? Meu 
cartão sumiu, aí o que a unidade vai fazer? Fazer outro [...]. Aí começa 
a preencher a partir daquela data e toma tudo novamente. (E8-1)

Na verdade, eu tomei todas as vacinas, mas lá em casa eu perdi 
meu cartão, aí eu tive que tomar tudo de novo, eu não me lembro, 
assim, direito, não [...]. Seria importante se tivesse jeito de ficar 
gravado no posto, não é? [...] Ter um registro, porque hoje as 
coisas são todas informatizadas. Se tivesse isso no computador, 
tudo numa planilha direitinho, seria melhor. Porque eu não sei se 
faz mal tomar as vacinas tudo de novo, mas mesmo se não fizer, 
não tinha necessidade, não é? (E9-1)

Por eu ter perdido o meu cartão, me complicou, porque eu tive que 
tomar tudo de novo, me atrasou para entrar na empresa, e já é a 
segunda vez que eu tomo tudo de novo, entendeu? [...] Se fosse 
um sistema integrado, seria mais fácil deles acharem o registro, 
e não ia ter necessidade de gastar. Às vezes, outra pessoa precisa 
da vacina e não tem porque está dando para uma pessoa que 
não precisava. [...] Nossa, e é desconfortável, principalmente a 
de tétano. A de tétano é ruim. (E67-4)

A vacinação como critério para admissão no mercado de 
trabalho foi declarada:

Já precisei até mesmo em questão de trabalho. Para eu entrar na 
empresa, eu precisei apresentar meu cartão de vacina [...] eles me 
exigiram e eu não tinha. (E27-1)

O cartão dos meus filhos está em dia porque eles trabalham na 
fábrica, então tem que estar. A própria fábrica exige. (E23-2)

Porque, geralmente, todas as vacinas eu conseguia fácil nos 
próprios hospitais que eu trabalhava. (E71-4)

Identificou-se que a verificação do comprovante vacinal e as 
orientações para vacinação não ocorrem rotineiramente nos serviços 
de saúde (NC), ocasionando, consequentemente, oportunidades 
perdidas de imunização e de programação de agendamentos.

Fui ao médico tem pouco tempo, ele não me pediu cartão de 
vacina e, também nunca me perguntaram sobre vacina quando 
fui ao posto de saúde. Não incentivam para estar vacinando não. 
[...] Quando eu procurei, por exemplo, para consulta, ninguém 
nunca questionou, e eu já estava lá, não é? (E57-3)

Igual, eu faço o preventivo, mamografia, coisa de todo ano, mas 
vacina eu pensava que não precisava de vacinar mais não [...]. 
Ninguém nunca me falou a respeito de vacina não. (E61-4)

Não, nunca fui orientada, nunca me pediram cartão de vacina. 
Vou muito à unidade de saúde e nunca me pediram cartão. (E69-4)

Os meios de comunicação em massa e a mídia foram aponta-
das como importantes veículos de propagação de informações 
sobre vacinação. A atuação de Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS), junto à população, também foi destacada como meio de 
disseminação de informações referentes à vacinação, o que pode 
facilitar a programação da demanda de vacina.

Divulgam através de panfleto e através do famoso “boca a boca” 
pelas ACS. Elas fazem suas visitas e divulgam a vacinação. (E8-1)

A mídia ajuda muito, a publicidade e as propagandas ajudam 
muito. Igual, aqui, que é uma cidade de interior e pequena, mui-
ta gente mora na zona rural e não tem acesso. Então, é mesmo 
por meio das campanhas da mídia que todos têm acesso a esta 
informação. (E27-1)

Fico sabendo, eles avisam, eles mandam papelzinho pelas ACS, 
eles colocam cartaz aqui no posto, e também avisam na igreja 
quando vai ter vacina. Aí todo mundo fica sabendo. (E47-3)

As vacinas são anunciadas no rádio, as agentes passam de casa 
em casa avisando também. (E63-4)

Os participantes destacaram aspectos relacionados à (falta de) 
orientação sobre vacinação e pós-vacinação, revelando situações 
onde o conhecimento dos profissionais apresenta-se aquém do 
desejado para a adequada orientação sobre vacinação.

Geralmente a gente chega e já vacina, mas não se fala nada sobre 
a vacina ou sobre os benefícios e os prós da vacina. Geralmente, 
a gente vai vacinar mais pelo sentido da obrigação, às vezes, a 
gente nem está sabendo realmente os benefícios, não é? [...] Olha, 
não foi um atendimento, assim, com esclarecimentos. A pessoa 
só te leva para sala onde vai ser feita a vacinação e pronto, sem 
qualquer tipo de orientação. (E22-2)

Eu gosto muito desse posto, o atendimento eu acho muito positivo. 
Eles chegam, te explicam qual vacina e para que é, e até avisa se 
aquela vacina vai ser mais dolorosa ou não. […] Os enfermeiros 
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são sempre prestativos, qualquer hora que você chega, eles te 
dão a informação, então isso me dá a capacidade de acesso. 
[...] Uma amiga que estava grávida me perguntou se eu tinha 
tomado a vacina contra tétano e eu falei que não. […] Aí fui ao 
meu obstetra e perguntei para ele, achei interessante que ele 
falou que não precisava não, porque os materiais dele já eram 
todos esterilizados. Só que eu fiquei com aquela dúvida, aí eu 
procurei saber com a enfermeira do posto, e vi que os materiais 
esterilizados já é obrigação que sejam, não é? E que eu tinha que 
tomar essa vacina porque essa vacina também tinha a proteção 
contra a coqueluche. [...] Então, acaba que o meu obstetra não 
soube me orientar sobre vacinação, quem me orientou foi a 
enfermeira do posto. (E35-2)

Tudo que eu perguntei e que eu tive dúvida, eles me esclareceram 
com a maior tranquilidade. Igual, eu trabalhei muito tempo como 
manicure e a própria enfermeira me falou que eu tinha que tomar 
a vacina contra Hepatite B, por eu ter contato com sangue, e eu 
não sabia. […] Ela sentou comigo, me explicou quais motivos 
para tomar, aí eu vim e tomei. [...] Elas sempre explicaram como 
fazer para ser menos dolorido depois da vacinação, o que fazer 
para a criança se sentir um pouco melhor. (E63-4)

Foi expresso o atendimento ao calendário básico, que indica 
a programação da ação vacinal por faixa etária, doses e grupos 
prioritários.

Em relação aos meus filhos, todas as vacinas dadas pelo SUS eu 
não tenho a reclamar de nada não, fui muito bem atendida e 
todas em dia até hoje. Tirando essa de gripe, o resto eu não tenho 
a reclamar não. (E1-1)

Sempre teve, a minha menina mais velha tomou todas as vacinas, 
muitas vacinas mesmo que ela tomou. Para minha menina mais 
nova, só mudou meses do calendário e umas vacinas novas. Elas 
tomaram todas, direitinho, não faltou nenhuma vacina. (E41-3)

Meu filho tem todas as vacinas e nas datas certinhas. [...] Pelo 
menos as vacinas que eu e meu filho precisávamos eu estou tendo, 
por enquanto, não é? (E48-3)

E, assim, meus meninos todos foram vacinados no tempo e na 
hora, tudo aqui, não paguei nenhuma vacina. (E50-3)

Eu sempre tive acesso às vacinas do programa, sempre tive. (E64-4)

DISCUSSÃO

No contexto dos cuidados da APS, um ambiente com muitas 
demandas concorrentes, as ações de cunho preventivo, em 
especial a vacinação, se inserem como políticas prioritárias(14). 
As demandas por vacinação se apresentam, em sua maioria, 
frente ao aprazamento no cartão de vacina, determinado pela 
sua programação, conforme os calendários básicos de vacinação 
do Programa Nacional de Imunizações (PNI)(8).

Os participantes do presente estudo indicaram que o agen-
damento das ações de imunização favorece o retorno oportuno 
à sala de vacinação. Corroborando com esse achado, uma pes-
quisa realizada em Recife-PE, Brasil, com o objetivo de descrever 
aspectos relacionados à perda de oportunidade de vacinação 

em Unidades Básicas de Saúde, apontou que a orientação sobre 
os intervalos entre as doses, bem como o registro da data do 
retorno do usuário no cartão de vacina foi considerada conduta 
positiva que favorece o retorno do usuário para receber as doses 
subsequentes, contribuindo para a manutenção de adequados 
níveis de cobertura vacinal(20).

Para a programação da demanda de vacina, o cartão é fun-
damental para comprovação e acompanhamento da situação 
vacinal dos indivíduos(10), como também para a ciência dos 
mesmos em relação ao aprazamento das doses. No entanto, na 
rotina dos serviços de saúde, o cartão de vacina é apresentado 
por um documento de papel mantido em vários tipos de for-
matos e conteúdo. Isso gera problemas, como a dificuldade em 
proporcionar ao profissional de saúde o acesso à informação 
consistente e confiável, pois são vulneráveis a danos, compro-
metendo sua validade(12). Os participantes indicaram a utilização 
de um sistema informatizado, capaz de registrar de maneira 
individualizada esses dados.

Na programação das ações de vacinação, o uso de sistemas 
informatizados para registro dos dados de imunização tem sido 
documentado como meio eficaz de criar e apoiar intervenções 
efetivas, possibilitando determinar o status de vacinação, subsi-
diando a tomada de decisão dos profissionais de saúde, além de 
aumentar as taxas de coberturas vacinais, facilitar o gerenciamento 
e a responsabilização nos processos de vacinação, monitorar con-
tinuamente coberturas vacinais e possíveis disparidades regionais, 
bem como a ocorrência de oportunidades perdidas de imunização(21).

O PNI conta com o Sistema de Informação do Programa Na-
cional de Imunizações (SIPNI) que registra, sistematicamente, 
o número de doses de vacinas administradas rotineiramente e 
em campanhas por faixa etária e imunobiológico, possibilitando 
monitorar a situação das coberturas vacinais e taxas de abandono 
no âmbito Federal, Estadual e Municipal(11,22-23). Apresenta, ainda, 
a possibilidade de identificação e acompanhamento dos vacina-
dos e de suas procedências por meio de dados cadastrais, bem 
como o acesso ao histórico de vacinação individual contendo 
informações acerca de todos os imunobiológicos aplicados e 
os aprazamentos(22).

A comprovação da situação vacinal foi apontada como critério 
para atuação profissional. Esse achado também foi encontrado 
em estudo realizado em Chicago, Estados Unidos, no qual foi 
instituída durante a pandemia da gripe H1N1, em 2009 e 2010, 
uma política que tornava a vacinação contra influenza obrigatória 
para os funcionários do hospital(23).

Em ocasiões onde houve a perda do cartão de vacina, os 
usuários relataram que tiveram que se submeter à revacinação, 
fato que, além de onerar o sistema, expõe os indivíduos, desne-
cessariamente, aos riscos de eventos adversos pós-vacinação. 
As vacinas pertencem a um grupo de produtos biológicos com 
excelente perfil de segurança, entretanto, não são isentas de 
eventos adversos. Um estudo de corte retrospectivo que estimou 
o risco de reações locais após vacinação contra tétano e difteria 
entre adolescentes e adultos jovens, verificou que o risco de rea-
ções locais foi significativamente maior em pessoas que haviam 
recebido esta vacina previamente(24).

A não obtenção e/ou apresentação do cartão de vacina podem 
implicar situações de oportunidades perdidas de vacinação. Estudo 
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mostrou que o comparecimento do usuário na unidade de saúde 
sem a apresentação do cartão de vacina impede a realização da 
imunização, uma vez que os profissionais participantes afirmaram 
não vacinar sem a apresentação do mesmo(20).

A utilização do registro nominal dos dados nos sistemas infor-
matizados de vacinação apresenta a possibilidade de confirmar o 
histórico vacinal individual e emitir certificado correspondente(25). 
Essa função evitaria a ocorrência de situações de revacinação ou 
não vacinação supracitadas. Entretanto, apesar de o SIPNI ser 
operacionalmente considerado simples, flexível, estável, repre-
sentativo e bem aceito enquanto instrumento para subsidiar a 
gestão das práticas de imunização(26), os resultados do presente 
estudo evidenciam que este sistema é subutilizado e que o cartão 
de vacina em papel prevalece como principal instrumento de 
comprovante vacinal.

Destaca-se, neste sentido, a necessidade de se estabelecer 
uma “sinergia entre os elementos arcaicos e o desenvolvimento 
tecnológico”, que se constitui uma das principais características 
da pós-modernidade e representa uma evolução histórica(27).

Para garantir o aproveitamento de todas as oportunidades 
de imunização, é fundamental que toda a equipe de saúde, e 
não somente os profissionais da Enfermagem, esteja envolvida 
com a atividade de vacinação, procedendo-se a verificação do 
comprovante vacinal e o encaminhamento do usuário para a 
sala de vacinação, mesmo que este tenha procurado o serviço 
para outra finalidade(8,28). No entanto, o presente estudo mostrou 
a ocorrência de oportunidades perdidas de imunização, pois a 
verificação do comprovante vacinal e as orientações para vacina-
ção não ocorrem rotineiramente nos serviços de saúde e alguns 
profissionais demostram conhecimento aquém do desejado para 
a adequada orientação sobre vacinação.

Um estudo realizado em Belo Horizonte-MG, Brasil, mostrou 
que profissionais médicos referiram não realizar a verificação 
do cartão de vacina devido à falta de tempo e de experiência 
para a avaliação da situação vacinal. Os enfermeiros e técnicos 
de enfermagem, apesar de citarem a observação do cartão de 
vacina como ação rotineira, referiram que a orientação sobre 
a vacinação ocorre, em geral, somente quando é identificado 
algum problema(16).

Pesquisa realizada nos EUA sobre a percepção de médicos da 
Atenção Primária quanto à importância de serviços preventivos, 
incluindo a vacinação, demonstrou que uma parcela considerável 
dos participantes não realiza, regularmente, as visitas com foco 
na avaliação de necessidades de prevenção, ação preconizada 
pelo Sistema Governamental Medicare e consideram confuso o 
cronograma de imunização para adultos, resultando em perdas 
de oportunidades para a vacinação(9).

Oportunidades perdidas em vacinação indicam que a rotina 
de ações e procedimentos em serviços de saúde não se faz uma 
oportunidade de experiência atenta para informação e busca ativa. 
“Tudo que liga ao presenteísmo, no sentido da oportunidade” (29). 
Tal fluidez se torna possível no cotidiano dos serviços de saúde 
por ser imbricado em normas e rotinas que se manifestam no 
fazer técnico e em ações curativas.

Os meios de comunicação em massa, a mídia e a atuação dos 
ACS junto à comunidade foram apontados pela presente pesqui-
sa como importantes veículos de propagação das informações 

sobre vacinação e suas programações. Corroborando com esses 
dados, pesquisa realizada em Caxias-MA, demonstrou que a 
principal fonte de informações sobre vacinação indicada pelos 
participantes do estudo, foram os meios de comunicação em 
massa, seguidas por informações recebidas por profissionais de 
saúde de nível superior e por ACS(30).

Considerando-se a informação presa a esquemas tautológicos 
responsáveis pela perpetuação de modelos comunicacionais 
que não interagem com a complexidade da vida cotidiana das 
pessoas, dar forma e fim são indicativas para comunicação efetiva 
da informação aos usuários sobre a idade, esquemas e datas para 
se vacinarem. “A comunicação é cimento social” (29).

Caso se dê à palavra ‘informação’ o seu verdadeiro sentido 
etimológico: dar forma, não haveria diferença entre informação 
e comunicação. Informar significa ser formado por. Trata-se da 
forma que forma, a forma formante. Quer dizer que, numa era 
da informação, talvez a de hoje, não se pensa por si mesmo, 
mas se é pensado, formado, inserido numa comunidade de 
destino. A informação também liga, une, junta(31).

O “essencial é deixado de lado. Desaparece o elemento parti-
cipativo, a partilha, o laço social”(31). Destarte, sugere-se colocar 
em forma as informações que se remetem “ao utilitário”(31) sobre 
vacinação para que tenham destino comum os públicos alvos, e 
que a demanda programada dessa ação seja efetiva na preven-
ção de doenças imunopreveníveis e no alcance de coberturas 
vacinais esperadas.

Limitações do estudo

A amostragem intencional foi uma limitação deste estudo, ao 
selecionar apenas um subgrupo da população usuária presente 
nas Unidades de Atenção Primária no dia da coleta de dados. 
Entretanto, com base nas informações colhidas, a amostragem 
intencional pode ser considerada representativa em populações e 
condições similares em estudos de casos múltiplos com saturação 
dos dados por replicação literal(17).

Contribuições para a área da Enfermagem

O enfermeiro é o profissional responsável pela supervisão 
das atividades na sala de vacinação e pela educação constante 
da equipe de enfermagem, o que implica considerar que o com-
prometimento do acesso à imunização pode estar intimamente 
relacionado à sua rotina de trabalho. Portanto, este estudo fornece 
importantes contribuições para a Enfermagem, uma vez que 
possibilitou a identificação de entraves e, consequentemente, 
subsídios para uma melhor organização e planejamento do 
trabalho cotidiano em vacinação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo abordou o acesso à vacinação no cotidiano da APS 
como uma demanda com potencial de ser programada para os 
serviços de saúde, bem como para os usuários, por ser uma ação em 
saúde estabelecida por meio de calendários básicos de vacinação 
instituídos no Brasil, por ciclos de vida e grupos prioritários. O uso 
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de sistemas informatizados para o registro dos dados de imunização 
foi apontado como instrumento para subsidiar o planejamento 
de medidas de promoção vacinal, capaz de evitar a ocorrência 
de revacinações por desconhecimento do histórico vacinal dos 
indivíduos, o que onera o orçamento do SUS e expõe o indivíduo, 
desnecessariamente, ao risco de reações adversas. Portanto, mais 
esforços devem ser dispensados para a efetivação de sua utilização.

O não envolvimento de toda a equipe da APS com a atividade 
de vacinação e a falta de conhecimento para a realização de 
orientações adequadas compromete o acesso à imunização. Nesse 
sentido, recomenda-se a Educação Permanente dos profissionais 
para que haja aproveitamento de todas as oportunidades de 
orientações e encaminhamentos dos usuários à sala de vacinação.

Os participantes do estudo, ao argumentarem a vacinação 
como demanda programada, apresentam contribuições para 

a área da Enfermagem e da Saúde, uma vez que a realidade 
apresenta a falta de incorporação da demanda em vacinação 
como programada no cotidiano dos serviços evidenciada na 
falta de comunicação/informação e de registros adequados. As 
dificuldades de atingir coberturas vacinais esperadas podem ser 
enfrentadas ao considerar a população adscrita aos serviços de 
APS e a programação da demanda de vacinar, atingindo todas 
as faixas etárias e grupos prioritários. A equipe de saúde e a de 
enfermagem têm subsídios cadastrais que podem alcançar essa 
demanda de forma programada e facilitar o acesso à vacinação.
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